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C OM um quarto de 
século, impõe-se o 
reexame do Distri- 
to Federal. Faço 
um ano de governo 

no tempo do Jubileu de Prata, 
com a consciência de que é 
prioritária a tarefa de repen- 
sar Brasília. 

Muitos dos fundamentos de- Muitos  
co da Nova Repúbli- 
ca encontram-se na histórica 
luta pela transferência da ca- 
pitai para o centro geográfico 
do País, reivindiçação nacio- 
nal desde a Inconfidência Mi - 
neira. Os constituintes de 1891 
inscreveram o compromisso 

na Carta republi- 
cana e todas as nossas Consti- 
tuições seguintes (exceção pa- 
ra o Estado Novo) repetiram o 
artigo, até que o fundador Jus- 
celino Kubitschek — com o 

Israel Pinheiro e o desenho de 
Niemeyer — construiu 
Brasília, no coração do Pla- 
nalto Central. 

Inicialmente, mais que uma 
idéia, a mudança era sonho: 
de Dom Bosco, que antevia no- 
va civilização entre os parale- 
los 15 e 20; de Afonso Arinos, o 
velho, em "Pelo Sertão", des- 
crevendo o buriti perdido, tes- 
temunha sobrevivente do dra- 
ma da conquista, e sonhando 
em torno dele a cidade do futu- 
ro, a metrópole sertaneja. 

Esses sonhos ganharam a 
moldura de veemente polêmi- 
ca no Congresso Nacional e na 
imprensa  . A discussão 
embasava-se em duas concep- 
ções, uma de natureza dinâmi- 

Plano   Piloto de Lúcio Costa, 

ca, e outra de sentido conser-
vador. Havia os que preconi- 
zavam a ocupação dos espa- 
ços vazios do Centro-Oeste, 
abrindo caminho para a inte- 
gração do Norte-Nordeste. E, 
isto, na linha de uma resposta 
à observação secular de Frei 
Vicente, que criticava a nossa 

de arranhar o litoral 
como se fôssemos carangue- 
jos. 

A outra visava a manter o 
Governo afastado do povo. Já 
em 1810, o conselheiro Cardo- 
so de Oliveira pregava a fixa- 
ção da capital em lugar, como 
dizia, "são, ameno, aprazível 
e isento do confuso tropel das 
gentes indistintamente acu- 
muladas". O senador Virgílio 
Damásio, 81 anos depois, de- 
fendia a transferência com o 
mesmo argumento de que a 
sede do Governo "não fosse 
uma cidade populosa, onde 
avulta a linha social, consti- 
tuída por massas nas quais in- 
felizmente não penetraram a 
instrução e a educação cívi- 
ca". E que poderiam ser— 
acrescentava — uma arma, 
uma alavanca poderosíssima 
nas mãos de agitadores. 

Idênticos conceitos, com pe- 
quenas variações, são encon- 
tráveis em juristas como João 
Barbalho, quando afirma que 
as grandes cidades não con- 
vêm para 'a residência do Go- 
verno e lugar de reunião do 
Congresso, que nelas ficam 
muito expostos à influência de 

 poderosos interesses coliga- 
dos à "pressão das grandes 
massas populares". 
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Em suma, o que se preten- 
dia era limitar o Distrito Fe- 
deral. A tentativa de repetir 
Washington na cultura tropi- 
cal fracassou pois não foi 
possível pacificar os conflitos 
entre a formulação teórica e a 
realidade política. O problema 
começa com o Ato Adicional 
de 12 de outubro de 1834, na 
grande medida descentraliza- 
dora sem a qual talvez tivesse 
sido impossível manter a uni- 

 do Império. Criou-se en- 
tão um Município Neutro, des- 
 tocado da Província Flumi- 
nense. 

Afonso Arinos de Melo Fran- 
co ensina que a criação desse 
município especial, inspirado 
no Distrito Federal norte- 
americano, foi o reconheci- 
mento da maturidade política, 
numa fase em que o surto lite- 
ral empolgava o Brasil. Vá- 
rios episódios, entre eles a ati- 
va participação do Rio nas lu- 
tas da Independência, condu- 
ziram Dom Pedro I a reagir 
contra os abusivos interesses 
da Coroa. Veio a renúncia e 
com ela as tentativas de ga- 
rantir governos fechados, 
mantidos em recintos fecha- 
dos, onde não cheguem as vo- 

.zes das ruas. 
Não foi essa a concepção 

que prevaleceu entre os cons- 
trutores de Brasília. Aqui se 
pretendeu criar novo pólo de 
desenvolvimento e de integra- 
ção nacional. Mas no ponto de 
vista demográfico, as proje- 
ções feitas no Plano Piloto lo- 
go se esboroaram de encontro 
a uma série de circunstâncias. 

O mandamento constitucional 
da mudança limitou as pran- 
chetas ao projeto de uma cida- 
de cuja população deveria al- 
cançar meio milhão de habi- 
tantes no ano 2.000. Isto foi de- 
molido, rapidamente, pelos fa- 
tos. Basta dizer que vivem nas 
cidades-satélites e no Plano 
Piloto mais de um milhão e 600 
mil e que, dentro de 14 anos, 
pela estimativa da ONU, esse 
número deverá atingir a casa 
dos quatro milhões. Ou seja, 
um aglomerado urbano que, 
nos dias de hoje, só estaria 
abaixo do Rio e de São Paulo. 
E o mais grave é que o GDF 
pouco pode contra esta reali- 
dade . A causa do.  problema 
nao está em Brasília, pois o 
crescimento demográfico exa- • gerado e imprevisto reflete 
uma das distorções dramati- 

da sociedade brasileira, a 
extrema desigualdade econô- 
mica entre as regiões. A Capi- 
tal da Esperança, na expres- 
sao de Malrausx, recebe os são  
efeitos como moderno centro 
de atração para muitos mi- 
grantes, sobretudo os nordes- 
tinos, que antes tomavam o 
rumo de São Paulo. Hoje, no 
Plano Piloto residem apenas 
25 por cento da população, en- 
quanto os outros 75 por cento 
vivem nas cidades- satélites, 
em precárias condições, como 
se fossem a anti-Brasília. 

Essas 	cidades-dormitório 
(que já lembram a baixada 
fluminense) se defrontam 
com problemas de segurança 
pública, de saneamento bási- 
co, de moradia, escolaridade, 

saúde pública, desemprego e 
transporte coletivo. Em Cei- 
lándia, Taguatinga e Gama, 
por exemplo, há um déficit de 
100 mil casas, com o depri- 
mente espetáculo de 5, 10, 15, 
20 famílias amontoadas no 

, mesmo lote e convivendo com 
uma mesma fossa. 
' - E as precárias condições de 
existência estão agravadas 
por dificuldades relacionadas 
com o transporte coletivo. Es
se problema surgiu da decisão 
de retirar as favelas criadas 
em torno dos canteiros de 
obra, transferindo e estimu- 
lando assentamentos fora da 
área metropolitana. O resulta 
do é o problema das tarifas, • singularmente caras, devido 
às grandes distâncias percor- 
ridas, sem que haja, nos tre _ 
chos 	intermediários, 	passa- • geiros a tomar, já que eles 
saem diretamente dos seus 
núcleos para a cidade-matriz. 

são alguns dos mais 
cruéis e momentosOS proble- 
mas com que se defronta meu 
Governo, e sem cuja solução o 
sonho dos inconfidentes, de Jo- 
sé Bonifácio, o Patriarca, do 
primeiro Afonso Arinos, dos 
constituintes de 1891 e de Jus- 
celino Kubitschek vai ser con- 
vertido em novo e imenso pe- 
sadelo no terceiromilênio. 

Juntamente com essas ques- 
tões econômico-sociais, existe 
a necessidade de resgatar o 
Plano Piloto. Ele vingou e já 
tem memória. Ao lado 'das me- 
didas para recuperá-lo de des- 
caracterizações e desfigura- 
ções, é hora quase retardatá- 
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ria de reavaliar a cidade na 
perspectiva do ano 2.000. Deus 
nos concedeu a graça de con- 
tar ainda agora com a colabo- 
ração de Oscar Niemeyer, de 
Lúcio Costa e de Burle Marx, 
todos eles no pleno vigor de 
sua capacidade. Nos termos 
de convênio já em fase de assi- 
natura, o GDF e a Universida- 
de vão convidar os artistas 
construtores, autoridades na- 
cionais e representantes de 
Brasília para um diagnóstico 
da atualidade e do futuro da 
cidade, o que definirá inclusi- 
ve desapropriações recomen- 
dadas por engenheiros de 
trânsito. 

Por outro lado, com rigoroso 
ao meio ambiente, o 

governo tem ainda de desen- 
volver as atividades indus- 
triais do Distrito Federal, de 
modo a criar empregos, au- 
mentar os recursos próprios e 
reduzir a dependência finan- 
ceira do GDF. E é preciso in- 
tegrar verdadeiramente o ter- 
ritório federativo na região 
geoeconômica, onde se con- 
centram cerca de 100 mu- 
nicípios goianos e 11 mineiros. 

O equacionamento de todos 
esses problemas acha-se defi- 
nido no I Plano Trienal e vai 
depender muito do grau de au- 
tonom ia do Distrito Federal. 

Brasília sofre cerceamento 
ampliado em relação ao Rio, 
quando ali tinham sede os po- 
deres da República. A Carta 
de 1967 deu ao Senado a com- 
petência de discutir e votar 
projetos de leis sobre maté- 

 rias tributárias e orçamenta- 
rias, serviços públicos e pes- 
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soai administrativo do Distri-
to Federal. Ao mesmo tempo, 
o chefe do Executivo continua 
a ser indicado pelo Presidente. 
da República, cujo nome se 
submete à aprovação do Sena-
do, com singela e inconse-
qüente modificação: o antigo 
prefeito tem o titulo de gover-
nador. 

A emenda Mauro Borges as-
segurou representação no 
Congresso com três senadores 
e oito deputados federais. Mas 
o Distrito Federal permanece 
sem Câmara de Vereadores, 
sem qualquer influência orgâ-
nica nas deliberações oficiais, 
sem Assembléia Legislativa, 
portanto em situação de mino-
ridade política. Tancredo Ne-
ves, saudoso e eterno presi-
dente, afirmou um dia: "Já 
convivi com pessoas cassa-
das; no entanto, conheço ape-
nas um caso de cidadecassada 
— Brasília". 

Tudo demonstra a impor-
tãncia restauradora da repre-
sentação política, que será 
eleita em 15 de novembro. Ela 
não basta porém. E necessá-
rio garantir ao brasiliense, 
por intermédio de órgão legis-
dativo próprio, a competência 
de discutir eo,  votar os projetos 
de seu interesse, 	hoje atri- 
buída ao Senado, assim como 
o direito de eleger seus gover-
nantes. 

E nesse sentido que traba-
lhamos, esperando que á As-
sembléia Nacional Constituin-
te convocada pelo presidente 
José Sarney assegure a plena 
autonomia do Distrito Fede-
ral. 


